Acéao Declaratoria - Relacionamento Homoafetivo -

Sociedade de Fato - Reconhecimento - Contrato -

Inexigibilidade - Esforgo Comum - Prova - Espdlio -

Partilha - Meacao - Valor - Deducéo - Possibilidade
Juridica do Pedido - Procedéncia

Ementa: Civil e processual civil. Apelacdo. Acdo decla-
ratéria. Impossibilidade juridica do pedido. Nao-ocor-
réncia. Unido civil de pessoas do mesmo sexo. Contrato.
Nao-exigéncia. Concorréncia de esforcos e recursos
para a formacéo do patriménio. Sociedade de fato
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reconhecida. Partilha de bens. Meacdo deferida.
Compensacédo de valor devido ao espdlio. Recurso par-
cialmente provido.

- Néo existe impossibilidade jurfidica do pedido quando
a pretensdo deduzida em juizo ndo esté regulada em lei.

- Comprovada a formacdo de uma sociedade homoafe-
tiva e demonstrada a unido de esforcos para a formacéo
de um patriménio, deve ser deferida a meacédo dos bens.

- Néao hé que se falar em comprovacédo contratual de
sociedade de fato, homoafetiva, a teor do disposto no
art. 981 do CC, por esta nédo vir a ser uma sociedade
empreendedora.

- Na meacéo a ser paga & apelada, o apelante faz jus @
compensacdo de crédito que possui em relacdo ao
preco do imével a ser partilhado.

Recurso conhecido e parcialmente provido.

APELACAO CIVEL N° 1.0480.03.043518-8/001 - Comarca
de Patos de Minas - Apelante: Espélio de A.P.G.F., re-
presentado pela inventariante W.V.F.G. - Apelada:
M.T.S. - Relatora: Des.® MARCIA DE PAOLI BALBINO

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 17 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigréficas, & una-
nimidade de votos, EM REJEITAR AS PRELIMINARES E
DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

Belo Horizonte, 23 de agosto de 2007. - Mdrcia
De Paoli Balbino - Relatora.

Notas taquigréficas

A Sr.% Des.® Mércia De Paoli Balbino - Tratam os
autos de uma acdo declaratéria de reconhecimento de
sociedade de fato c/c partilha de bens e pedido de tutela
antecipada que M.T.S. move em face do espdlio de
A.PG.F, representado por W.V.EG.

A autora alega, em sintese, que ela e A.P se co-
nheceram hd& vdrios anos; que namoravam hé& muito
tempo; que coabitavam desde o final de 1999; que
constitufam uma sociedade de fato; que ambas con-
tribuiam na medida de suas necessidades/possibilidades;
que a familia da falecida nunca reconheceu a unido
homoafetiva entre as duas, tampouco a sociedade de
fato existente entre elas; que teve de recorrer ao Judicia-
rio para garantir seu direito & meacdo. Ao final, requereu
anfecipagdo da tutela para continuar no imével, o provi-
mento do pedido inicial para declarar a existéncia de
sociedade de fato e determinar a partilha do bem obje-
to da lide. Requereu, ainda, os beneficios da justica gra-
tuita, que foram deferidos & f. 96.

Com a inicial vieram os documentos de f. 11 a 94.

O espdlio réu apresentou contestacdo, argiindo,
em sintese: preliminar de inépcia da inicial, por impossi-
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bilidade juridica do pedido; caréncia de agéo por falta
de interesse processual; inadequacdo da via eleita. Re-
quereu a extingdo do processo sem julgamento do méri-
to. O réu refuta, ainda, o pedido de tutela antecipada,
alegando que o imével é objeto de uma acéo reivindi-
catéria. No mérito: que A.P. se mudou em julho de 2002;
que adquiriu o imével, em parte, com recursos préprios
e financiou o restante; que recebia visita de seus fami-
liares; que A.P se utilizou dos recursos do FGTS e
empréstimos da irm@ para dar entrada na compra do
imével; que a quitacdo do imével pelo seguro ocorreu
apoés o pagamento das parcelas em atraso pela familia
da falecida; que a autora, no méximo, faria jus ao rece-
bimento do valor correspondente & metade das seis
prestacdes quitadas por A.P; que A.P contraiu uma divi-
da de R$ 5.000,00 no Banco do Brasil, para construir
uma piscina no imével.

O réu impugnou todos os documentos juntados
pela autora e requereu a cassacdo do beneficio da gra-
tuidade judicidria. Com a defesa vieram os documentos
de f. 123 a 137.

Apés, as partes juntaram vérios documentos, em
audiéncia foram ouvidas a autora, a representante do
espdlio réu e mais 5 testemunhas.

Em alegagdes finais, as partes apresentaram as
mesmas teses defendidas ao longo do processo.

Na sentenca, o MM. Juiz entendeu que a sociedade
de fato pdde ser comprovada por documentos e/ou teste-
munhas, afastando a impossibilidade juridica do pedido;
que a inexisténcia de documentos ndo induz & falta de
interesse processual. Rejeitou, assim, as preliminares.

Asseverou a tempestividade da contestacdo e,
quanto ao mérito, que a acdo é procedente.

No dispositivo (f. 244), assim constou:

Posto isso, julgo procedente o pedido inicial para reconhecer
e declarar a existéncia de uma sociedade de fato existente
entre M.T.S. e a falecida A.PG.F, e, por via reflexa, reco-
nhecer, como de fato reconhego, o direito de meacdo da
autora sobre o imével residencial da sociedade, registrado
em nome da falecida A.P, situado na Rua XY, Bairro AB, havi-
do por forca do registro...

Condeno o réu no pagamento das custas processuais e nos
honorérios advocaticios, que arbitro em 10% do valor da
meagdo da autora no referido imével, cujo valor serd apu-
rado mediante avaliacdo judicial, tudo nos termos do § 3°
do art. 20 do CPC.

Oficiar ao Juizo da 2° Vara Civel local, enviando cépia desta
decis@o para juntada nos Autos de n® 0480.03.044.754-8,
para orientagdo de seu presidente.

Da decis@o, apelou o espdlio réu, reiterando o
pedido de justica gratuita e alegando, em sintese, que o
MM. Juiz apreciou mal o conjunto probatério carreado
nos autos; que, pelo art. 981 do CC, tem de existir um
contrato para se formar qualquer sociedade; que
relacdes amorosas ndo se confundem com sociedade de
fato; que somente a falecida adquiriu o imével, deixando,
em razdo de seu falecimento, dividas quitadas por sua
familia; que os recibos juntados pela autora ndo com-
provam a existéncia de uma sociedade de fato, consti-
tuindo rateio de despesas; que os documentos acostados



pela autora ndo comprovam a existéncia de uma socieda-
de de fato; que os depoimentos colhidos nos autos néo
evidenciam a existéncia de uma sociedade socioafetiva
nem mesmo de uma sociedade de fato. Requereu, final-
mente, a reforma da r. sentenca para julgar improcedente
a pretensdo da autora, a concessdo dos beneficios da
justica gratuita ao apelante e a cassacdo do beneficio da
justica gratuita conferido & apelada.

Em suas contra-razées, a apelada alega, em sin-
tese: que o apelante se exaltou em suas razées de incon-
formismo; que a r. sentenca foi coerente ao analisar o
relacionamento homoafetivo entre a recorrida e A.PG.F;
que em momento algum pretendeu o reconhecimento de
uniGo estével; que comprovou a existéncia de esforcos
para adquirir produtos de subsisténcia; que a recorrida e
A.P. néo eram colegas de quarto e néo se tratava de uma
repuUblica; que a recorrida foi beneficiada pelo INSS com
a concess@o de pensdo por morte; que a quitacdo do
imével é automdtica em caso de falecimento do
mutudrio; que ndo conseguiu legalizar os documentos
nos cartérios, por ndo possuir vinculo familiar. Requereu,
finalmente, fosse negado provimento & apelacéo.

E o relatério.

Juizo de admissibilidade:

Recebo e conheco do recurso do réu, porque
préprio, tempestivo, e supro a omisséo do Juizo a quo,
deferindo a justica gratuita requerida em primeira instén-
cia e reiterada em grau recursal.

Ressalto que a autora, ora apelada, estd sob o pdlio
da gratuidade judicidria, conforme decisdo de f. 96.

Preliminar:

a) Impossibilidade juridica do pedido.

Em sua contestacdo, o apelante argiiu preliminar
de impossibilidade juridica do pedido, alegando que a
apelada apresentou pedido juridicamente impossivel.

A possibilidade juridica do pedido vem sendo con-
ceituada como a viabilidade de a pretensdo autoral ser
examinada em juizo ou ndo ser proibida pelo ordena-
mento juridico objetivo.

E licio de Humberto Theodoro Janior in Curso de
direito processual civil:

Pela possibilidade juridica, indica-se a exigéncia de que deve
existir, abstratamente, dentro do ordenamento juridico, um tipo
de providéncia como a que se pede através da agdo. Esse re-
quisito, de fal sorte, consiste na prévia verificacdo que incube
ao juiz fazer sobre a viabilidade juridica da pretensdo deduzi-
da pela parte em face do direito positivo em vigor. O exame
realiza-se, assim, abstrata e idealmente, diante do ordena-
mento juridico (44. ed. Rio de Janeiro: Forense, v. |, 2006, p. 63).

Prossegue:

Com efeito, o pedido que o autor formula ao propor a agéo
é duplice: 1°, o pedido imediato, contra o Estado, que se re-
fere a tutela jurisdicional; e 2°, o pedido mediato, contra o
réu, que se refere & providéncia de direito material.

A possibilidade juridica, entdo, deve ser localizada no pedi-
do imediato, isto &, na permissdo, ou ndo, do direito positi-
vo a que se insurge a relagdo processual em torno da pre-
tens@o do autor. Assim, um caso de impossibilidade juridica
do pedido poderia ser encontrado no dispositivo legal que

ndo admite a cobranca em juizo de divida de jogo, embora
seja vdlido o pagamento voluntdrio feito extrajudicialmente
(Cédigo Civil, art. 814) (idem, p. 64).

Sendo assim, ocorre a impossibilidade juridica do
pedido quando a pretens@o se encontra expressamente
vedada no ordenamento juridico ou quando deste
decorre, diretamente, a vedacéo.

Como se vé dos autos, a apelada pretende o
reconhecimento de uma sociedade de fato, o que nédo é
juridicamente impossivel, pois tal comprovacéo se dd
pela prova documental e testemunhal.

A acdo néo visa ao reconhecimento de vinculo
familiar, mas sim de sociedade de fato, que pode, sim,
se dar entre pessoas do mesmo sexo.

Recurso especial. Relacionamento mantido entre homosse-
xuais. Sociedade de fato. Dissolucdo da sociedade. Partilha
de bens. Prova. Esforco comum. - Entende a jurisprudéncia
desta Corte que a uniGo entre pessoas do mesmo sexo con-
figura sociedade de fato, cuja partilha de bens exige a prova
do esforgo comum na aquisicdo do patriménio amealhado
(REsp 648.763/RS, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 4° Turma, |.
em 07.12.2006, DJ de 16.04.2007, p. 204).

Direito civil e processual civil. Dissolugdo de sociedade de
fato. Homossexuais. Homologacéo de acordo. Competéncia.
Vara Civel. Existéncia de filho de uma das partes. Guarda e
responsabilidade. Irrelevéncia. - 1. A primeira condigéo que se
impde & existéncia da unido estével é a dualidade de sexos. A
unido entre homossexuais juridicamente n&o existe nem pelo
casamento, nem pela uniGo estével, mas pode configurar
sociedade de fato, cuja dissolucdo assume contornos
econdmicos, resultantes da divi-sGo do patriménio comum,
com incidéncia do Direito das Obrigagdes. (...) (REsp
502995/RN, Rel. Min. Fernando Gongalves, 4° Turma, j. em
26.04.2005, DJ de 16.05.2005, p. 353).

Portanto, rejeito a preliminar.

b) Falta de interesse processual

O apelante levanta, também, a tese de que a ape-
lada é carecedora de acéo por ndo fer inferesse processual.

Por interesse processual entende-se, segundo licdo
de Humberto Theodoro Janior, in obra citada, p. 65:

Localiza-se o interesse processual ndo apenas na utilidade,
mas especificamente na necessidade do processo como
remédio apto & aplicagdo do direito objetivo no caso con-
creto, pois a tutela jurisdicional néo é jamais outorgada sem
uma necessidade.

Prossegue em sua conceituacdo:

O interesse tuteldvel, por outro lado, pode referir-se a qual-
quer prestacdo que se possa exigir, juridicamente do réu,
assim como:

a) a condenagdo a pagar, dar, fazer ou ndo fazer;

b) a constituicGo de uma nova situagdo juridica;

¢) a realizacdo prética de uma prestagdo devida pelo réu;
d) alguma medida de prevencéo contra alteracées na si-
tuacdo litigiosa que possam tornar ineficaz a prestacéo juris-
dicional definitiva.

Admite, outrossim, o art. 4° do nosso Cédigo, na esteira da
legislag@o processual civil mais atualizada do Ocidente, que
o inferesse do autor pode limitar-se & declarac@o de existén-
cia ou inexisténcia de relacdo juridica, ou da autenticidade
ou falsidade de documento (p. 66/67).
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O interesse processual é a necessidade que a parte
tem de ingressar em juizo para tfer sua pretensdo
amparada. No presente caso, o simples fato de a apela-
da buscar um reconhecimento da sociedade de fato com
a falecida jG demonstra a existéncia de tal inferesse.

Também rejeito esta preliminar.

Mérito:

O réu recorreu da sentenca na qual o MM. Juiz reco-
nheceu a existéncia de uma sociedade de fato entre a apela-
da e A.PG.F, conferindo & apelada o direito de meacéo.

A tese do apelante é a de que néo restou provada
a existéncia de sociedade de fato, em face da auséncia
de contrato.

Examinando tudo o que dos autos consta, tenho
que assiste parcial razéo ao apelante. Vejamos.

A acdo foi proposta com o intuito de reconhecer
uma sociedade de fato e efetuar a partilha do bem
adquirido em sua consténcia.

A sociedade de fato, homoafetiva, de cardter
duradouro, é apta a gerar direitos e obrigacées.

No presente caso, restou comprovada nos autos
ndo sé a convivéncia e longa coabitacdo, mas também
a assisténcia mtua e uma relagdo socioafetiva dirigida
a um objetivo comum.

Isso se extrai dos documentos que instruem a inicial
e dos depoimentos de testemunhas, mesmo da infor-
mante, segundo a primeira parte de seu depoimento.

A concess@o de beneficio previdencidrio, que se
percebe do documento acostado & f. 201, corrobora o
entendimento de que a apelada e a falecida mantinham
uma relacéo sélida e duradoura de fato.

E tal reconhecimento e a conseqiente partilha de
bens j& foram objeto de julgamento como se depreende
do julgado:

Acéo declaratéria - Reconhecimento de sociedade de fato
homoafetiva - Indeferimento da inicial - Cassagéo -
Possibilidade juridica do pedido - Necessidade de conferir
regular processamento ao feito. - A sociedade de fato exis-
tente entre pessoas do mesmo sexo traz repercussdes estrita-
mente obrigacionais, que ndo adentram a seara do direito
de familia. Por essa razéo, todas as questdes relativas ao seu
reconhecimento devem ser suscitadas na vara civel (AC
1.0024.05.817915-1/001, 8% CCivel/TIMG, Rel. Des. Silas
Vieira, p. em 02.08.2007).

Agéo de dissolucdo de sociedade de fato c/c indenizacéo por
dano moral - Unio civil de pessoas do mesmo sexo - Concor-
réncia de esforos e recursos para a formag@o do patriménio
- Sociedade de fato reconhecida - Partilha de bens - Meacéo
deferida - Dano moral - Responsabilidade do comunheiro
falecido pela transmissdo do virus da Aids - Indenizabilidade -
Honorérios advocaticios - Critério de fixacdo - Causa de
natureza patrimonial. - Comprovada a existéncia de um rela-
cionamento de ordem afetiva/sexual entre pessoas do mesmo
sexo e demonstrada a colaboracéo reciproca dos parceiros
para a formagédo do patriménio, numa inequivoca comunhdo
de esforcos e recursos, configurando participagdo na ordem
direta e indireta, reconhece-se como presente uma sociedade
fética, com todas as conseqiéncias juridicas que lhe sdo ine-
rentes, em especial o direito & partilha de bens, em caso de vir
a mesma a ser dissolvida pelo falecimento de um dos sécios
ou o rompimento esponténeo da relacdo que lhe deu origem
(AC 309.092-0, 3% CCivel/TAMG, Rel. Juiza Jurema Brasil Marins,
p. em 09.03.2002).
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Entendimento, também, adotado pelo egrégio ST,
que assim se manifestou sobre caso andlogo:

Processo civil e civil - Prequestionamento - Auséncia - SUmula
282/STF - UniGo homoafetiva - Inscricdo de parceiro em
plano de assisténcia médica - Possibilidade - Divergéncia
jurisprudencial néo configurada.

- Se o dispositivo legal supostamente violado néo foi discuti-
do na formacéo do acérddo, ndo se conhece do recurso
especial, & mingua de prequestionamento.

- A relagéo homoafetiva gera direitos e, analogicamente &
unido estavel, permite a inclusGo do companheiro depen-
dente em plano de assisténcia médica.

- O homossexual néo é cidaddo de segunda categoria. A
opgdo ou condicdo sexual ndo diminui direitos e, muito
menos, a dignidade da pessoa humana.

- Para configuracéo da divergéncia jurisprudencial, é neces-
sério confronto analitico, para evidenciar semelhanga e
simetria entre os arestos confrontados. Simples transcrigéo
de ementas ndo basta (REsp 238.715/RS, Rel. Min.
Humberto Gomes de Barros, 3% Turma, j. em 07.03.2006,
DJ de 02.10.2006, p. 263).

Recurso especial. Direito previdencidrio. Penséo por morte.
Relacionamento homoafetivo. Possibilidade de concess@o do
beneficio. Ministério Pblico. Parte legitima. (...)

5 - Diante do § 3° do art. 16 da Lei n® 8.213/91, verifica-
se que o que o legislador pretendeu foi, em verdade, ali
gizar o conceito de entidade familiar, a partir do modelo da
uniGo estdvel, com vista ao direito previdencidrio, sem
excluséo, porém, da relacdo homoafetiva.

6 - Por ser a pens@o por morte um beneficio previdencidrio,
que visa suprir as necessidades bdsicas dos dependentes do
segurado, no sentido de lhes assegurar a subsisténcia, hd
que interpretar os respectivos preceitos partindo da prépria
Carta Politica de 1988, que assim estabeleceu, em coman-
do especifico: ‘Art. 201. Os planos de previdéncia social,
mediante contribuicéo, atenderdo, nos termos da lei, a: [...]
V - pensédo por morte de segurado, homem ou mulher, ao
cdnjuge ou companheiro e dependentes, obedecido o dis-
posto no § 2.

7 - Nao houve, pois, de parte do constituinte exclusGo dos
relacionamentos homoafetivos, com vista & producdo de
efeitos no campo do direito previdencidrio, configurando-se
mera lacuna, que deverd ser preenchida a partir de outras
fontes do direito.

8 - Outrossim, o préprio INSS, tratando da matéria, regulou,
através da Instrucdo Normativa n® 25, de 07.06.2000, os
procedimentos com vista & concessdo de beneficio ao com-
panheiro ou companheira homossexual, para atender &
determinacéo judicial expedida pela Juiza Simone Barbasin
Fortes, da Terceira Vara Previdencidria de Porto Alegre, ao
deferir medida liminar na Acdo Civil Péblica n°
2000.71.00.009347-0, com eficécia erga omnes. Mais do
que razodvel, pois, estender-se tal orientacdo, para alcancar
situacdes idénticas, merecedoras do mesmo tratamento.

9 - Recurso especial ndo provido (REsp 395.904/RS, Rel.
Min. Hélio Quaglia Barbosa, 6 Turma, j. em 13.12.2005,
DJ de 06.02.2006, p. 365).

Quanto a alegacéo da necessidade de comprovar
documentalmente a existéncia da sociedade a teor do
disposto no caput do art. 981 do CC:

Art. 981. Celebram contrato de sociedade as pessoas que
reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou
servicos, para o exercicio de atividade econdmica e a parti-
lha, entre si, dos resultados.



Tenho que este dispositivo ndo se aplica ao caso
em apreco, por se fratar de sociedades empresdrias, o
que ndo ocorre no presente caso.

Quanto aos documentos acostados aos autos,
tenho que n&o foram os Unicos fundamentos da sen-
tenca, que, em diversos trechos de sua fundamentacéo,
se baseou em depoimentos prestados, cabendo ao juiz a
livre apreciacdo da prova.

Apelagao civel - Preliminar - Apreciacdo de argumentagdes
e provas - Processo - Principio da aquisicdo da prova e do
principio do livre convencimento motivado - Indenizagdo -
Dano moral - Divulgacéo de noticia em jornal local - Animus
narrandi - Improcedéncia. - O magistrado, respaldado no
principio do livre convencimento motivado (art. 131 do
Cédigo de Processo Civil), ndo fica adstrito a qualquer das
provas singularmente consideradas para elaborar o seu juizo

de valor (AC 2.0000.00.498910-8/000, 16° Cémara Civel,
Rel. Des. Otdvio Portes, p. 10.11.2006).

Num ponto, contudo, o apelante tem razéo. Se a
familia arcou com certas parcelas do preco do imével
cuja meacdo se reconhece a favor da apelada, da
meacdo caberd a deducédo dessas despesas em favor do
espolio, a apurar em liquidagéo.

Dispositivo:

Isso posto, rejeito as preliminares e dou parcial
provimento ao recurso, apenas para autorizar a deducéo,
na meagdo da apelada, do valor pago pela familia da
falecida em relacdo ao imével, a se apurar em liquidagéo.

Custas recursais, 3/4 pelo apelante e 1/4 pela
apelada, suspensa a exigibilidade conforme art. 12 da
Lei 1.060/50.

Votaram de acordo com a Relatora os Desembar-
gadores Lucas Pereira e Eduardo Mariné da Cunha.

Sumula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E DERAM
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 58, n° 182, p. 47-232, jul./set. 2007 | 107

)
=
(&)
i
(&)
(=
<D
=}
=}
—
(=8
@
o
=}
)
i
(&)
=
-
—




